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•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) que 
contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 

Comunicado 
 
Por motivo de força maior, informamos que a divulgação dos Atos Oficiais 
do PJERJ não será enviada no dia de hoje.  
 
No próximo dia útil, a Biblioteca encaminhará a tabela com os referidos Atos 
atualizada.  
 

  
Atenciosamente, 

 
Equipe do Serviço de Disseminação da Informação Bibliográfica 

sediv@tjrj.jus.br 
 

Fonte: DGCON-DEGAB 
(retornar ao sumário) 

 
Notícias do STF 

 

Governador do RJ questiona gratificação sobre vencimento de servidores 
O governador do Estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, ajuizou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 4782), no Supremo Tribunal Federal (STF), na qual 
pede liminar para suspender os efeitos de dispositivo da Constituição estadual 
(artigo 83, inciso IX) que assegura aos servidores públicos civis do estado a 
incidência da gratificação de adicional por tempo de serviço sobre o valor dos 
vencimentos. 
 

O governador pede que o STF declare a inconstitucionalidade formal e material do 
dispositivo. Sustenta que os deputados estaduais, ao editarem a norma, 
interferiram indevidamente em um dos elementos mais vitais da Administração 
Pública – a gestão dos recursos públicos. 
 

“No caso presente, a inconstitucionalidade formal do dispositivo combatido 
também é manifesta, porquanto o vício se concentra, de igual forma, na 
inobservância, pelo constituinte estadual, da relevante questão da reserva 
constitucional, em favor de cada um dos Poderes, da competência para deflagrar 
processo legislativo para a edição de lei que disponha sobre o funcionalismo 
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público, no âmbito de cada um daqueles respetivos Poderes”, argumenta o 
governador.  
 
A inconstitucionalidade material da norma decorreria da ofensa ao princípio da 
separação dos Poderes, a que está adstrito o constituinte estadual, segundo o 
governador. “O preceito invade a competência privativa do chefe do Poder 
Executivo, ao qual cabe, como no modelo federal, dirigir e dispor sobre a 
organização e funcionamento da Administração”, salienta a ação. 
 
Na ADI, o governador fluminense pede liminar para suspender os efeitos da 
norma até que o mérito da questão seja julgado em Plenário. Segundo ele, o 
governo está buscando implementar novos planos de cargos e remuneração para 
as diversas carreiras do funcionalismo estadual, com a estipulação de formas de 
progressão remuneratória que não estão atreladas exclusivamente ao tempo de 
serviço, mas sim no comprimento de metas e objetivos. 
 

“Evidentemente, se não concedida a medida cautelar pretendida, todos os novos 
Planos de Cargos e Remuneração referidos correrão o risco de ter sua 
constitucionalidade (em relação à Carta Estadual, evidentemente) questionada 
perante o Tribunal local. E tal fato, por si só, já torna ainda mais presente nos dias 
atuais o periculum in mora, inobstante o tempo de vigência da norma combatida 
[promulgada em 5 de outubro de 1989]”, concluiu o governador. 
 
O relator da ADI é o ministro Gilmar Mendes. 
 
Processo: ADI. 4782 
Leia mais... 
 

O ministro Joaquim Barbosa concedeu parcialmente a ordem de Habeas 
Corpus (HC 113554) impetrado pela defesa do comerciante S.G.J., para que a 
Justiça paulista promova a execução da pena de quatro anos de reclusão em 
estabelecimento penitenciário adequado à execução do regime inicial 
semiaberto. O comerciante foi condenado pela Justiça paulista por ter 
recebido, em proveito próprio, 13.163kg de carne bovina, derivada de crime 
de roubo praticado por pessoas não identificadas, no município de Jales 
(SP). 
 
A defesa temia que seu cliente fosse obrigado a cumprir a pena em regime 
mais gravoso que o previsto em sua condenação, tendo em vista a 
inexistência de estabelecimento penal adequado no Estado de São Paulo 
para o cumprimento da pena no regime semiaberto. Assim, ingressou com 
pedidos de habeas corpus na Justiça de Barretos, no Tribunal de Justiça de 
São Paulo e no Superior Tribunal de Justiça. Os habeas foram indeferidos. 
 
Nesse sentido, os advogados do condenado impetraram habeas corpus no 
Supremo, questionando liminar do STJ, para pedir a determinação para que 
o cumprimento da pena do comerciante fosse realizada em prisão domiciliar, 
diante da ausência de estabelecimento destinado em regime semiaberto em 
São Paulo, ou fosse estabelecida outra forma de cumprimento adequada ao 
regime prisional fixado. 
 
Decisão 
Em sua decisão, inicialmente, o ministro Joaquim Barbosa superou o 
entendimento firmado na Súmula 691 do Supremo, por entender que o caso 
apresenta peculiaridades. Em seguida, o relator destacou que, em relação ao 
regime de cumprimento de pena, não haveria ilegalidade na decisão do STJ, 
pois a jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade de imposição de 
regime inicial mais gravoso do que o previsto, em regra, pelo Código Penal, 
“desde que haja motivação idônea para tanto, nos termos que preconiza o 
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enunciado da Súmula 719 desta Corte, o que efetivamente se observa no 
caso”. 
 
Contudo, ao avaliar o pedido feito pela defesa para que o comerciante não 
cumpra sua pena em estabelecimento prisional destinado à execução de 
pena em regime mais gravoso do que o que lhe fora imposto, o ministro 
Joaquim Barbosa entende que “assiste razão ao impetrante”. Ele citou 
jurisprudência do STF no sentido de que, caso não haja vaga no regime 
semiaberto, o paciente cumprirá a reprimenda em regime mais benéfico até a 
existência de vaga. 
 
Assim, o ministro concedeu parcialmente habeas corpus, de ofício e 
preventivamente, com base no caput do artigo 192 do Regimento Interno do 
STF, para determinar à Justiça paulista que promovam o início do 
cumprimento da pena imposta ao comerciante em estabelecimento 
penitenciário adequado à execução do regime semiaberto, “sob pena de 
assegurar-se ao apenado, caso haja óbice da administração penitenciária 
para executar a ordem no prazo máximo de 72 horas, o direito de 
permanecer em regime mais benéfico, salvo se por algum motivo deva 
permanecer preso, até que o Poder Público providencie vaga em unidade 
prisional apropriada à execução da reprimenda que lhe foi imposta”. 
 
Processo: HC. 113.554 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

Embargos infringentes são admissíveis para discutir honorários 
advocatícios  
São cabíveis embargos infringentes quando o acórdão houver reformado, em grau 
de apelação e por maioria de votos, a sentença de mérito no tocante aos 
honorários advocatícios. O entendimento, por maioria, é da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o recurso especial contra a Caixa 
Econômica Federal (CEF).  
 

O recurso especial foi interposto contra decisão do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, segundo a qual são inadmissíveis embargos infringentes para discutir 
honorários advocatícios, já que estes não dizem respeito ao mérito da causa. 
 
“Os honorários de advogado não dizem respeito, propriamente, ao mérito da 
causa, tanto que há condenação em honorários mesmo quando não se julga o 
mérito”, afirmou a decisão do TRF1.  
 

No STJ, os autores do recurso alegam que o artigo 530, do Código de Processo 
Civil, condiciona o cabimento do recurso ao preenchimento de três requisitos 
específicos: decisão de mérito, reforma da sentença e julgamento não unânime 
em apelação ou ação rescisória.  
 

Afirmam que a norma violada “não exige que o recurso se restrinja à matéria 
principal da lide, sendo, portanto, perfeitamente possível concluir que a 
insurgência pode abranger questões acessórias, como, por exemplo, os 
honorários advocatícios”.  
 

Verba de sucumbência  
Segundo o relator do caso, ministro Castro Meira, quando a sentença de mérito for 
reformada por maioria de votos, caberão os embargos, ainda que para discutir 
matérias auxiliares, como honorários advocatícios.  
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“Isso porque a restrição ao cabimento do recurso, trazida pela reforma processual, 
não foi tão grande a ponto de afastar de seu âmbito material as questões 
acessórias, como equivocadamente entendeu o aresto impugnado”, destacou o 
ministro.  
 

Castro Meira ressaltou que, apesar de sua natureza eminentemente processual, 
os honorários conferem um direito subjetivo de crédito ao advogado perante a 
parte que deu causa ao processo. Assim, trata-se, inegavelmente, de um efeito 
externo ao processo, de relevante repercussão na vida do advogado e da parte 
devedora, do que decorre seu enquadramento no âmbito do direito processual 
material.  
 
“Seja porque o artigo 530 do CPC não faz qualquer restrição quanto à natureza da 
matéria dos embargos infringentes – apenas exige que a sentença de mérito 
tenha sido reformada em grau de apelação por maioria de votos -, seja porque o 
capítulo da sentença que trata dos honorários é de mérito, embora acessório e 
dependente, devem ser admitidos os embargos infringentes para discutir verba de 
sucumbência”, afirmou o ministro relator.  
 

Os ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima, 
Massami Uyeda e Humberto Martins votaram com o relator. Divergiram do 
entendimento do ministro Castro Meira os ministros Cesar Rocha, Gilson Dipp e 
Laurita Vaz.  
 

Processo: REsp. 1113.175 
Leia mais... 
 

Cabe ao Judiciário definir se quantidade de droga é relevante no processo  
Os legisladores não determinaram qual a quantidade de droga é considerada 
relevante no processo, sendo essa reflexão deixada a cargo do Judiciário. Esse foi 
o entendimento unânime da Quinta Turma no julgamento de embargos de 
declaração em habeas corpus relatado pela ministra Laurita Vaz. A Turma 
acompanhou integralmente o voto da ministra.  
 
Foram apreendidos 4,7 quilos de maconha com o réu. Um pedido de habeas 
corpus foi impetrado no STJ, com alegação de que a pena poderia ser reduzida 
com base no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei de Drogas (Lei 11.343/06). Segundo 
esse dispositivo, pode ocorrer redução das penas de um sexto a dois terços se o 
acusado tiver bons antecedentes e não participar de organização criminosa. 
Entretanto, o entendimento da Corte foi o de que a quantidade de droga indicou 
que ele se dedicaria habitualmente a atividades ilegais ou integraria organização 
criminosa.  
 
Nos embargos, a defesa alegou que a decisão do STJ foi omissa, pois não tratou 
da alegação de que a droga não pertenceria ao réu. Também argumentou que 
não foi considerada a alegação de que as escutas telefônicas utilizadas no 
inquérito policial seriam ilegais. Por fim, questionou os motivos que levaram a 
Turma a concluir que o acusado participava de organização criminosa e que teria 
traficado grande quantidade de entorpecente.  
 

A ministra Laurita Vaz destacou que não foi formulada no habeas corpus nenhuma 
alegação sobre absolvição ou nulidade do processo, razão pela qual não há 
referência ao fato de que a droga não pertenceria ao réu ou quanto à legalidade 
das escutas. Mesmo que houvesse, continuou a ministra relatora, o habeas 
corpus não seria a via processual adequada para análise de provas.  
 

Ela explicou que não houve “conclusão” sobre os fatos do processo. “Apenas 
mencionou que a quantidade de droga apreendida – cerca de cinco quilos de 
maconha – estaria a indicar a participação do réu em esquema criminoso”, 
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completou.  
 

Quanto à questão dos critérios objetivos sobre qual quantidade de droga pode ser 
considerada relevante, a ministra Vaz afirmou que o entendimento do STJ, em 
diversos precedentes com volumes semelhantes de droga, é no sentido de que tal 
quantia deve ser entendida como expressiva. Ela ressaltou que o Legislativo não 
determinou, nem na antiga nem na nova lei, quanta droga indicaria a sua 
relevância, deixando essa avaliação para o Judiciário em cada caso. 
 
Processo: HC. 160.320 
Leia mais... 
 

Planalto indica Assusete Magalhães para ministra do STJ  
A presidenta da República, Dilma Rousseff, indicou a juíza do Tribunal Regional 
Federal da 1ª (TRF1) Assusete Magalhães para a vaga de ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) destinada à Justiça Federal. A informação foi transmitida 
ao presidente do STJ, ministro Ari Pargendler, nesta quinta-feira (24) e deve ser 
oficializada nos próximos dias.  
 

Depois de oficializada a indicação, o nome de Assusete deve ser submetido ao 
Senado Federal. A indicada passará por sabatina na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) da casa legislativa. Aprovada, passa pelo crivo do 
Plenário do Senado. Após a confirmação pelo colegiado dos senadores, a 
indicação é devolvida à Presidência da República para nomeação e posterior 
posse da futura ministra.  
 
Juíza há 28 anos 
Natural de Serro (MG), Assusete Dumont Reis Magalhães tem 63 anos e é 
formada pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Está na 
magistratura federal há 28 anos. Tomou posse como juíza em 1984, em Minas 
Gerais, ao ser aprovada em segundo lugar no concurso.  
 
Promovida por merecimento, assumiu o posto no TRF1 em 1993, onde exerceu os 
cargos de corregedora-geral da justiça de primeiro grau da 1ª Região e presidenta 
do TRF1. Antes de ingressar na magistratura, atuou como advogada, assessora 
jurídica, procuradora autárquica e procuradora da República. Também dirigiu a 
Escola de Magistratura Federal da Primeira Região (Esmaf).  
 

Ela será a sétima mulher a ingressar no STJ, onde se reunirá a duas colegas de 
TRF1: Eliana Calmon e Isabel Gallotti. Assusete ocupará a vaga aberta pela 
aposentadoria do ministro Aldir Passarinho Junior. Os nomes selecionados pelo 
STJ aguardavam a indicação do Executivo desde setembro de 2011.  
 

Foto  Indicada para ministra do STJ, juíza Assusete Magalhães passará por 
sabatina no Senado 
 

Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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